
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 174493 - SP (2022/0394935-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : WELINGTON DE MORAES MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : DENIS HENRIQUE CARDOSO - SP453991
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : DANIEL LIMA DE PAULA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO DECRETO 
SEGREGATÓRIO. INOVAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO PROVIDO
I. Caso em exame
1. Recurso interposto contra decisão que manteve a prisão 
preventiva de acusado por crime hediondo, alegando ausência 
de requisitos para a custódia preventiva e possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares menos gravosas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na análise da legalidade e 
necessidade da manutenção da prisão preventiva do recorrente, 
considerando a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares alternativas.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva deve ser medida excepcional, cabível 
apenas quando não for possível a substituição por medidas 
cautelares menos gravosas.
4. A decisão de manutenção da prisão preventiva carece de 
fundamentação individualizada e concreta quanto à 
periculosidade do agente e à necessidade da medida para 
garantia da ordem pública.
5. A jurisprudência do STF reforça a excepcionalidade da prisão 
preventiva, exigindo demonstração clara dos requisitos do art. 
312 do CPP.
IV. Dispositivo
6. Recurso em habeas corpus provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
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Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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2. A questão em discussão consiste na análise da legalidade e 
necessidade da manutenção da prisão preventiva do recorrente, 
considerando a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares alternativas.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva deve ser medida excepcional, cabível 
apenas quando não for possível a substituição por medidas 
cautelares menos gravosas.
4. A decisão de manutenção da prisão preventiva carece de 
fundamentação individualizada e concreta quanto à 
periculosidade do agente e à necessidade da medida para 
garantia da ordem pública.
5. A jurisprudência do STF reforça a excepcionalidade da prisão 
preventiva, exigindo demonstração clara dos requisitos do art. 
312 do CPP.
IV. Dispositivo
6. Recurso em habeas corpus provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva, condições pessoais favoráveis e possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares menos gravosas.

Requer o deferimento da ordem para obter a revogação da prisão 
preventiva, com ou sem a aplicação de medidas cautelares.

É o relatório.

VOTO

No caso, a prisão preventiva foi ordenada nos seguintes termos:

 

Os pressupostos da prisão cautelar, atinentes à prova de materialidade 
e indícios de autoria, estão plenamente comprovados pelos elementos 
informativos constantes da fase investigatória, já estando finalizada a 
fase administrativa, tanto que o Ministério Público já ofereceu 
denúncia. A jurisprudência já assentou o seguinte entendimento: 
“Prisão preventiva. Prova bastante da existência do crime e suficientes 
indícios de autoria, para efeito de tal prisão. Não se pode exigir, para 
esta, a mesma certeza que se exige para a condenação .

Princípio da confiança nos juízes próximos das provas em causa, dos 
fatos e das provas, assim, como meios de convicção mais seguros do 
que os juízes distantes . O in dubio pro reo vale ao ter o juiz que 
absolver o condenado, não, porém, ao decidir se decreta, ou não, a 
custódia preventiva. “(RTJ 64/77).

Ademais, o delito imputado ao indiciado é considerado crime hediondo, 
acarreta inegável desassossego social e demonstra a periculosidade 
do acusado, justificando a sua custódia cautelar como medida de 
segurança da ordem pública.

Por fim, cumpre ressaltar que as condições da custódia preventiva 
estão configuradas. Ao indiciado é imputado crime punido com pena 
privativa de liberdade máxima superior a 4 anos que admite, nos 
termos do artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal, a 
decretação da medida excepcional.

Ademais, outras medidas cautelares previstas no art. 319 do C.P.P. 
não seriam suficientes para garantir a ordem pública.

Ante o exposto, decreto a prisão preventiva de DANIEL LIMA DE 
PAULA e WELINGTON DE MORAES MACEDO, com fulcro nos 
artigos 311 e 312 do Código de Processo Penal.

 

O Tribunal de origem assim delineou a controvérsia:

 

Nesse passo, a presença de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva extraem-se da portaria (fls. 02 - dos autos 
principais), termos de depoimentos e declarações (fls. 10, 11, 12, 21, 
58, 65, 66, 67 - dos autos principais), auto de exibição e apreensão 
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(fls. 77 - dos autos principais), boletim de ocorrência (fls. 03/05 - dos 
autos principais), laudo necroscópico (fls. 23/26 - dos autos principais), 
laudo do Instituto de Criminalística (fls. 27/33 - dos autos principais), 
boletim de ocorrência da Polícia Militar (fls. 35/41 e 42/47 - dos autos 
principais), auto de reconhecimento fotográfico (fls. 57 - dos autos 
principais). Logo, presente o fumus comissi delicti para a manutenção 
da prisão preventiva.

Por sua vez, como bem destacado na r. decisão atacada, o periculum 
libertatis faz-se presente para a garantia da ordem pública.

Ao contrário do alegado pelo impetrante, o caso de que se trata tem 
suas particularidades que o distinguem da generalidade dos crimes de 
mesma espécie. As circunstâncias do fato, praticado sem timidez ou 
pejo, em horário em que arrefecida a vigilância pelo Estado e pelo 
particular, de forma aberta, à vista de todos, em lanchonete, o uso de 
arma de fogo - instrumento de grande poder vulnerante -, sendo a 
vítima atingida por três disparos e a presença de testemunhas, 
indicam, para este momento processual, dolo intenso, incompatível 
com a restituição da liberdade ou com medida mais branda.

A sintomática fuga do lugar, utilizando-se de veículo, logo após os 
fatos, indica que não pretende submeter-se à persecução penal sem 
ilegítima turbação. 

[...] 

Assim, a segregação cautelar está amparada em elementos idôneos e 
plenamente fundamentada, não havendo como restituir ao paciente o 
pretendido status libertatis, eis que não se mostra adequado e 
suficiente também à garantia da ordem pública.

Logo observa-se que a r. decisão atacada está embasada em 
elementos seguros e, ao contrário do alegado, encontra-se 
suficientemente fundamentada, em total consonância com o artigo 93, 
inciso IX, da Constituição Federal e artigo 312 do Código de Processo 
Penal, afastando-se, assim, qualquer alegação de nulidade.

Ademais, as condições pessoais não impedem a manutenção da 
custódia provisória, notadamente quando presentes os requisitos e 
pressupostos ensejadores da medida extrema, como ocorre na 
espécie.

Portanto, de rigor a manutenção da prisão preventiva para a garantia 
da ordem pública, sendo certo que a concessão de medida mais 
branda, prevista no artigo 319 do Código de Processo Penal, não 
atenderia às finalidades mencionadas.

Assim, diante da ausência de demonstração de qualquer circunstância 
que pudesse conferir contornos de ilegalidade à r. decisão combatida, 
não há como justificar o reconhecimento de coação ilegal da 
segregação do paciente, nos termos do artigo 648 do Código de 
Processo Penal.

Diante de tais considerações e, em consonância com o parecer 
ministerial, denega-se a ordem.

 

Diante das decisões acima transcritas, verifico ser caso de concessão 
de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ações 
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Diretas de Constitucionalidade (ADCs) nº 43, 44 e 54, assentou a constitucionalidade 
do art. 283 do CPP, na redação dada pela Lei nº 12.403/2011, reafirmando a 
absoluta excepcionalidade da prisão dos sujeitos submetidos à persecução penal. A 
redação atual do aludido artigo, dada pela Lei nº 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), 
também não deixa dúvidas em relação ao tema: “Ninguém poderá ser preso senão 
em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude de condenação 
criminal transitada em julgado”.

O dispositivo em questão homenageia comandos constitucionais 
congêneres, impressos nos incs. LVII e LXI do art. 5º da CF/1988, que garantem ao 
cidadão seus estados de inocência e de liberdade até o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória, impedindo, ato contínuo, o uso da prisão cautelar como 
antecipação da pena corporal. Para deixar ainda mais clara essa normativa, o 
legislador infraconstitucional incluiu o § 2º ao art. 313 do CPP, com a seguinte 
redação: “[n]ão será admitida a decretação da prisão preventiva com a finalidade de 
antecipação de cumprimento de pena ou como decorrência imediata de investigação 
criminal ou da apresentação ou recebimento de denúncia” (incluído pela Lei nº 
13.964/2019).

Em seu voto, o relator das ADCs acima referidas, o ministro Marco 
Aurélio, destacou: “[a] Constituição de 1988 consagrou a excepcionalidade da 
custódia no sistema penal brasileiro, sobretudo no tocante à supressão da liberdade 
anterior ao trânsito em julgado da decisão condenatória. A regra é apurar para, em 
virtude de título judicial condenatório precluso na via da recorribilidade, prender, em 
execução da pena, que não admite a forma provisória. A exceção corre à conta de 
situações individualizadas nas quais se possa concluir pela aplicação do artigo 312 
do Código de Processo Penal e, portanto, pelo cabimento da prisão preventiva”.

O encarceramento em massa de réus, sob o abstrato fundamento da 
necessidade de garantia da ordem pública, tem banalizado o instituto da prisão 
cautelar. Não se olvida, jamais, a importância da inviolabilidade da segurança 
pública, expressamente garantida como direito individual (art. 5º, caput) e social (art. 
6º, caput) e como dever do Estado e responsabilidade de todos (art. 144) em nossa 
Constituição Federal. Todavia, não se pode levar à prisão, sob o pretenso argumento 
de garantia da ordem social, em típico ato característico de antecipação 
sancionatória e de forma indiscriminada, todos aqueles que vierem a responder a um 
processo criminal.
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Essa banalização, aliás, também foi detectada pela Suprema Corte no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 
347, que identificou o sistema prisional brasileiro como um problema estrutural da 
nossa sociedade, caracterizado por um “estado de coisas inconstitucional”, ensejador 
da violação massiva de direitos fundamentais dos cidadãos encarcerados. Um dos 
motivos que levaram a essa conclusão foi, precisamente, a superlotação e a má-
qualidade das vagas existentes nas unidades prisionais, ocasionadas, dentre outras 
razões, pelo ingresso indevido e desproporcional de novos presos, “envolvendo 
autores primários e delitos de baixa periculosidade, que apenas contribuem para o 
agravamento da criminalidade” (redator p/ acórdão o ministro Luís Roberto Barroso).

No âmbito da mesma ADPF, o STF determinou que “juízes e tribunais 
motivem a não aplicação de medidas cautelares alternativas à privação da liberdade 
quando determinada ou mantida a prisão provisória; (...) [e] (...) levem em conta o 
quadro do sistema penitenciário brasileiro no momento de concessão de cautelares 
penais, na aplicação da pena e durante a execução penal”. Em suma, reforçou-se a 
necessidade de aplicação prioritária pelo Poder Judiciário das medidas alternativas à 
prisão, sempre que possíveis, tendo em conta o quadro dramático do sistema 
carcerário nacional.

A excepcional privação de liberdade antes da formação definitiva da 
culpa, portanto, somente encontra respaldo quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e não for cabível a sua substituição por medidas 
alternativas mais brandas. Cumulativa e obrigatoriamente, deve estar caracterizado o 
efetivo perigo decorrente do estado de liberdade do imputado, com vistas a 
assegurar a ordem pública, a ordem econômica, a conveniência da instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal (arts. 282, § 6º, e 312, caput, do CPP).

Assim, não se deve levar à prisão ou nela manter quem não merece de 
fato estar lá. Trata-se de um ambiente hostil que, se não utilizado de forma 
excepcional, apenas tem a capacidade de fomentar a criminalidade e engrossar os 
quadros associativos das facções criminosas que atuam dentro e fora dos presídios.

No que tange à pretensa garantia da ordem pública, destaca-se que a 
mera ocorrência do ilícito é incapaz de justificar a manutenção da segregação 
cautelar, “Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Exige-se, 
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
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hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. (...) De outro vértice, com relação ao risco de 
reiteração, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a periculosidade 
do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 
150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
13/4/2018, DJe 25/4/2018)” (AgRg no HC n. 905.325/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

Ou seja, devem estar presentes a elevada periculosidade do agente - 
que pode ser extraída da reprovabilidade excepcional do modus operandi em tese 
empregado no delito e alta probabilidade de reiteração delitiva.

Ausentes tais requisitos, segue-se a regra representada em nosso 
ordenamento jurídico pela liberdade (art. 282, § 6º, do CPP).

Em outras palavras, “O §6º do art. 282 do CPP deixa claro que a prisão 
preventiva é medida excepcional, somente podendo ser aplicada quando não for 
adequada nenhuma das medidas alternativas: ‘a prisão preventiva somente será 
determinada quando não for cabível a sai substituição por outra medida cautelar, 
observado o art. 319 deste Código’. Isto é, somente se decreta a prisão preventiva 
quando todas as outras medidas menos gravosas se mostrarem inadequadas para 
afastarem a situação de perigo que justifica a necessidade de se impor alguma 
medida cautelar. Ou, o que seria o reverso da medalha, as medidas cautelares 
alternativas à prisão são preferíveis em relação à prisão preventiva” (BADARÓ, 
Gustavo Henrique. Processo Penal. 11. e. rev. atual. e ampl. São Paulo, Thomson 
Reuters Brasil, 2023, p. 998).

Logo, não obstante a gravidade da conduta supostamente perpetrada 
pelo paciente, verifico a ausência de elementos individualizados do caso concreto 
sob julgamento no decreto preventivo, revelando-se injustificada a manutenção da 
prisão cautelar, ainda que o Tribunal a quo tenha trazido os motivos para prisão, em 
flagrante inovação de fundamentação.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso para determinar a revogação 
da prisão preventiva decretada em desfavor do recorrente, que deverá ser 
imediatamente posto em liberdade, se por outro motivo não estiver preso.

Expeçam-se, com urgência, as comunicações pertinentes ao Tribunal de 
origem e ao Juízo singular.
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É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
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